
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0104883-98.2012.815.2001 — 5ª Vara Cível da Capital.
Relator : Dr. João Batista Barbosa, Juiz convocado em substituição ao Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Severino do Ramo da Silva.
Advogado : Aldaris Dawsley e Silva Junior (OAB/PB 10.581).
Apelado : Sul América Cia Nacional de Seguros e Seguradora Líder S/A.
Advogado :  Rostand  Inácio  dos  Santos  (OAB/PB  18125-A),  Ingrid  Gadelha
(OAB/PB 15.488)

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO  OBRIGATÓRIO
(DPVAT).  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO.  NÃO
COMPROVAÇÃO  DA  INVALIDEZ  PERMANENTE.
LESÃO DE NATUREZA TRANSITÓRIA.  PERÍODO DE
TRATAMENTO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO.

—   O  laudo  apresentado  descaracteriza  o  fato  gerador  da
obrigação  securitária,  não  havendo,  pois,  um  conjunto
probatório  harmonioso  capaz  de  demonstrar  a  efetiva
ocorrência da invalidez permanente afirmada na exordial. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  estes  autos  acima
identificados.

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Colendo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba, por  unanimidade,  em  negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por  Severino do Ramo
da Silva contra sentença proferida nos autos da Ação de Cobrança de Seguro DPVAT,
que  julgou  improcedente  o  pedido,  tendo  em  vista  a  existência  de  laudo  pericial
demonstrando a ausência da invalidez permanente alegada (fls.101/103).

Irresignado, o autor  afirma que o boletim de ocorrência não é
prova imprescindível para pleitear o seguro DPVAT e que houve incapacidade para as



ocupações habituais por mais de 30 (trinta) dias, razão pela qual faz jus à indenização
do seguro DPVAT, devendo ser reformada a sentença recorrida (fls.107/112).

Contrarrazões  às  fls.  117/133,  pugnando  pela  manutenção  da
sentença.

A Procuradoria  de  Justiça,  no  parecer  de  fls.160/163,  opinou
pelo desprovimento do recurso.

É o Relatório. 

VOTO.

Narra o promovente que no dia 17/03/2012 sofreu acidente de
trânsito  do  qual  resultou  trauma  no  punho  esquerdo,  conforme  avaliação  médica,
obtendo alta hospitalar em 22/03/2012.

Aduz  que  o  acidente  provocou  invalidez  permanente
comprometendo a sua atividade  profissional  de forma definitiva.  Por  fim,  pleiteia  a
indenização do seguro DPVAT.

O magistrado, por sua vez, julgou improcedente o pedido.

Pois bem.

Não obstante  o promovente tenha comprovado o nexo causal
entre  o  fato  –  acidente  –  e  a  lesão  sofrida  (fls.15/17),  mesmo  sem  o  boletim  de
ocorrência, convém esclarecer o seguinte:

No  laudo  traumatológico  de  fl.  29,  foi  informado  que  o
promovente  teve  fratura  do  punho  decorrente  do  acidente  e  foi  submetido  a
procedimento cirúrgico para correção da fratura. Extrai-se, ainda, que os movimentos
do antebraço esquerdo estão preservados.

Em  resposta  aos  quesitos  formulados,  a  médica  menciona
taxativamente que não resultou perda ou inutilização de membro sentido ou função, não
houve deformidade permanente e não houve incapacidade permanente para trabalho ou
enfermidade incurável.

Com efeito, ao contrário do que menciona o apelante, o fato de
ter permanecido afastado de suas atividades por prazo superior a 30 (trinta) dias para
recuperação  decorrente  do  próprio  acidente não  autoriza  o  pagamento  da
indenização do seguro DPVAT cujo ressarcimento envolve apenas despesas médicas e
lesões  de  natureza permanente,  o  que  comprovadamente  não ocorreu  no  caso em
comento.

Assim, conforme explicitou o MM. Juiz, não há como condenar
a  seguradora  ao  pagamento  da  indenização  requerida,  para  invalidez  permanente,
quando esta se apresenta inexistente.



Nesse sentido, citem-se os seguintes arestos:
APELAÇÃO  CÍVEL  –  SEGURO  OBRIGATÓRIO  DPVAT  –
INVALIDEZ  TEMPORÁRIA  E  PARICAL  –  INDENIZAÇÃO
INDEVIDA.  A invalidez  temporária  e  parcial  do  segurado  não
acarreta o recebimento da indenização do seguro DPVAT. Recurso
provido.  (TJMG – AC 10701110123638001  MG – Rel.  Domingos
Coelho,  Data  de  Julgamento:  14/08/2013,  Câmaras  Cíveis  /  12ª
Câmara Cível – Data da Publicação: 23/08/2013)

APELAÇÃO  –  COBRANÇA  –  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO  –
DPVAT – INVALIDEZ TEMPORÁRIA. Prova pericial apurou que
a lesão sofrida pelo autor resultou em incapacidade temporária,
somente durante o período de tratamento, por aproximadamente
um ano. Lei nº 6194/74 prevê a indenização somente para os casos
de acidente automobilístico do qual decorram lesões que gerem
invalidez permanente, insuscetível de amenização proporcionada
por qualquer medida terapêutica .  R.  Sentença mantida.  Recurso
desprovido.” (TJ – SP – APL: 01636371220098260100 SP – 0163637-
12.2009.8.26.0100,  Relator:  Mario  Chiuvite  Junior,  Data  de
Julgamento:   26/05/2015,  28ª  Câmara  de  Direito  Privado,  Data  de
Publicação: 27/05/2015)

Por  tais  razões,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO,
mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu o julgamento, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais
Guedes (Presidente). Presentes no julgamento o Exmo. Dr. João Batista Barbosa (Juiz
convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) Relator e o
Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente ao julgamento, também, o Exmo. Dr. Rodrigo Marques
da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 11 de julho de 2017.

                                                       João Batista Barbosa
                                           RELATOR / Juiz convocado
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Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 16 de maio de 2017

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                         Relator
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